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1 - DADOS CADASTRAIS

CARGO

Presidente

Endereço do Responsável Telefone de Contato

Rua Braúna, 20 - Rosário - Mariana - MG .31-99945-0782

2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO/OBJETO.

01 I 0'7 I 2026 a 3l I 12 12026

Unidade Administrativa de Apoio
Prefeitura, Câmara e Respectiva Secretaria

Municipal

Identificação do Objeto

Aquisição de materiais e equipamentos permanentes para melhoria da infraestrutura fisica e sonora

da sede da igreja, com o objetivo de ampliar e qualificar a realizaçáo de atividades religiosas,

educativas e comunitárias.

n.P..-a)

Rua Jatobá, 179 - Rosário - Mariana - MG - CEP: 35.427-!62

CNPJ: 47.520.023/0001-90 - Tel.:37-9a7a5-O7OO / 37-9
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,j.j

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente) CNPJ:

lgreia Pcntecostal Ministério Profético Curas e Revelações 47.s20.023t000t-90

Endereço:

Rua Jatobá, 179 - Rosário

Cidade U.F. CEP Telefone E-mail

Marian a MG 35.422-162 3t-9878s-0700 luziana2 I (nlvahoo.com,hr

Nome do Responsável CPF C.I.

Eliomar Neves de Almeida Junior 413.876.428-42 MC-24.s03.156

CEP

35.422-t 83

'titulo do Projeto:

CONSTRUINDO OAMANHÃ

Vinculação Legal:
Conforme previsão de

impositiva municipal;
emenda

ü

Período de Execução (Inicio e Término)
ts
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J ustiÍicativa da Preposição:

A IGREJA PENTECOSTAL MINISTERIO PROFETICO CURAS E REVELAÇÔES desenvolve

atividades contínuas de cunho espiritual, social e educativo no municipio de Mariana, âtendendo
regularmente crianças, jovens, adultos e famílias. A atual estrutura da sede apresenta deficiências
que impactam diretamente na qualidade das ações realizadas. A aquisição de tinta para pintura,
equipamentos de som e cadeiras novas permitirá um ambiente mais acolhedor e funcional,
ampliando a capacidade de atendimento e o alcance das ações desenvolvidas.

Público Alvo: Número

Membros da comunidade religiosa local e

moradores do entomo atendidos por ações
sociais promovidas pela igreja.

Etapa Unica:

Nesta Etapa, pretendemos oferecer um espaço realmente acolhedor para todos que nos visitam. pois
acreditamos que um ambiente limpo, organizado com assentos confortáveis permitirarn a todos
maior tranquilidade e essa tranquilidade será o canal condutor da palavra de Deus.

,

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

Prazo de Execução: Julho
a Dezembro de 2026

Valor do Investimento: RS

10.721,41

4 - Descritivo das Despesas

ALUGUEL DA IGREJA R$ r 0.400.00

COPO DESCARTÁVEIS R$321.00

5 . Obietivos, Metas e Resultados

Rua Jatobá, 179 - Rosário - Mariana - MG - CEP: 35.422-162

CNPi: 47.520.023/0001-90 - Tel.:37-98785-O7OO / 31,-9

"1i
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Aproximadamente 200 pessoas/mês
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\ALOR TOTAL DE TNVESTIilTENTO R§ to.7?1,,4l
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Melhorar a infraestrutura fisica e sonora da sede da IGREJA PENTECOSTAL MINISTERIO
PROFETICO CURAS E RE\ELAÇÕES, fortalecendo a realizaçào de atividades religiosas e
sociais.

Otrietivos:

Adquirir e instalar novos equipamentos de som (caixas, pedestais e mesa);

Realizar a pintura completa da sede;

Substituir as cadeiras antigas por modelos mais confortáveis.

Metas:

Resultados Esperados:

Ambiente mais agradável e adequado para receber os participantes das atividades promovidas pela
igreja, com melhoria significativa na qualidade do som e na estrutura fisica. Espera-se o aumento
na participação da comunidade e maior efetividade nas ações.

Todos os bens adquiridos serão incorporados ao patrimônio da IGREJA pENTECOSTAL
MINISTERIO PROFETICO cuRAS E REVELAÇÕES, devidamente registrados e utilizados
exclusivamente para as atividades finalisticas da entidade.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

7 - Responsável pela Prestação de Contas

Nome do Responsável CPF C.I. CARGO

Eliomar Neves de Almeida Junior 473.876.428-42 MG-24.503.156 Presidente

Endereço do Responsável CEP Telefone de Contato

Rua Braúna, 20 - Rosário - Mariana - MG 35.422-183 3t-99945-0782

8 - Documentação em ancxo

Rua Jatobá, L79 - Rosário - Mariana - MG - CEP: 35.422-L62
CNPJ: 47.520.023/0001-90 - Tel.: 31-98785-0700 / 31-9
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NOSSO COMPROMETIMENTO

Como forma de garantir melhores resultados com a parceria, nos comprometemos â:

Utilizar exclusivamente os recursos recebidos em conformidade com o Plano de Trabalho
aprovados pela Prefeitura e Respectiva Secretaria Municipal;
Manter os recursos recebidos em conta bancária especifica, apresentando débitos somente para
pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;
Registrar as atividades e ações por rreio de Relatórios fotográficos;
Prestar contas de todo recurso recebido ao final do projeto ou quando nos for solicitado;

Mariana. l9 de Pevereiro de 2026

Eliomar Neves de Almeida Junior
Presidente Igreja Pentecostal Ministério Profético Curas e Revelações

( x ) Eslattúo da Entidade

( x ) Cartão de CNPJ

( x ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( x ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

CERTIDÃO NEGATIVADE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á
DÍVIDAATIVADAUNIÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

( x ) OutÍos

Luciana da Silva Neves Almeida
Tesoureira Igreja Pentecostal Ministério Profétrco Curas e Revelações

Rua Jatobá, 179 - Rosário - Mariana - MG - CEP: 35.422-762

CN PJ: 47.520.023/0001-90 - Tel.: 31-98785-0700 / 31-9
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cúusull pnruaRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAT

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.0L9 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 1306/2024, Decreto Municipal ne
72.7Li 12026 e Lei Mu nicipãl ne 4.071, de 23/72/2025 que dispóe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo bas€ia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 394912026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art.29 da Lei Federal ns 13.O79/2O21.

CtÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE
2.1 - Constitui objeto do prêsente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da
ADIIINISIRAÇÃO PÚBLICA à OSc destinado a dar êpoio financeiro para aquisição de produtos de limpeza
destinados a manutenção, conservação e higienização dos espaços utilizados para a realização de atividade
sociais, educativas e comunitárias, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição.

2.2 - Da análise da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com
interesse público comum, uma vez que a osc irá desenvolver projetos sociais na comunidade.

CúUSULA TERCEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA N4UNtCtpnl Of aSStSfÊllClA SOCIAL que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL os direitos de assunção do objeto do
presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de
parâlisâção das âtividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicarihe o ândamento, de modo
ê evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceriã de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstês n

Decreto Municipal 
^e 

7!.806/2024, em especial nos artigos 5 4;77 a 73] e 75 a'l'1.

cúUsUtA qUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AvAtIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e âvaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, o

TERMO DE COTABORAçÃO Ne 088/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E IGREJA PENTECOSÍAI. MINISTERIO PROFETICO CURAS
E REVETAçôES, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPl ns 18.295.303/ooo1-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nestâ cidade na Praça JK, s/ns, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominêda
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipê1, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e
a organização da sociedade civil IGREJA PENTECoSTAI MtNtsrERto pRoFETtco cuRAs E REVELAçÕE5, com
sede na Rua Jatobá, ns 179, Bairro Rosário, Mariana/Mc, CEp 35422-762, inscrita no CNPJ sob o ne
47.520.02310007-90, neste ato representado pelo Presidente sr. Eliomar Neves de Almeida Júnior, portador do
CPF ne XXX.876.XXX-42, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o
presente TERMO DE COIABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:



PREFEITURA MLTNICIPAL DE MARIANA

MAMANA
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - o acompanhamento dê execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne oo7, de o7lo7/2o25 e

alterações posteriores, êtuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 17.a06/2024.

CúUSULA QUINTA - Do VAI-oR GLoBAt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferéncia de recuísos financeiros da ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinaturê do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 10.721,41 (dez mil setecentos e vinte e um reais e
quarenta e um centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA M UNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

na dotação orçamentária ns 08.002.08.244.0019.2.078 335041 recurso 1500.714 ficha 207, que serâo
depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de TrabaÍho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercicio futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAçÃO.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de oficio, quando a ADMINISIRAçÃO PÚBLICA der causê a
atraso na execução do objeto, iimitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusutA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A libeÍêção dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

2

CúUSULA sExTA. PRAzo DE VIGÊNcIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 30 de iunho de 2026 e terá vigência até 31de dezembro de 2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser altêrada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL em, no mínimo, 3O (trinta) dias
antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.
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721-Aoscapresentaraprestaçãodecontasdasparcelasanteriores-pREsTAÇÃoDEcoNTAspARclAL-nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISIÊNCte SOCtlL, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal
da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1p do art.3g, do Decreto Municipal ne
77.806/2O24;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de câda exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista parê a realizaçâo da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

clÁusurA otrAvA- DAs oBRtGAçôEs:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO pÚSUCA, através da SECRETARTA MUNtctpAt- DE AsstsTÊNclA socÁL:

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexosj

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73.079/20f4, no Decreto Municipal ns
77.80612024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitaçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8,1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de lrabâlho, desde que apresentadas por escrjto,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de oÍício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO
PÚBLIcA;

8.1.10 Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três me
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei nq 9.504/j.997, e obse
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei

J

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDAOE CtVtL

8,1.1 - Íransferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos pâra a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;
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8.2.1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal

ne 71.806/2024.

8.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

11.806/2024, capítulo Vl, Seções ll a v.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMtN|SÍRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos debitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8,2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.5. Manter registro contábil e patrimoniêl em conÍormidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótes€ de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei no- 13.079/2074 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para çonsecuçâo do objeto deste termo e em conÍormidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.5.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos atens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte inte8rante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, se

4

o
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA ou aqueles correspondentes à s

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

I

:Ii
ir1

tut

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ns 13.019, de 2014.
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incidentes sobre o objeto da parcerja ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.

8.2.11 Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MuNtctpAL DE AsstsrÊNclA soctAl, do controle
lnterno do Município e do Tribunar de contas do Estado de Mínas Gerajs, aos documentos e informaçôes
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e Í;tos
relâcionados direta ou indiretamente.

8.2.12 Divulgar, em páginâ da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais vísíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao V, do art. ge do Decreto
Municipal ne 77.806/ 2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigêncía deste termo.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a lei ne g.5\4/7gg7, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 {três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea ,,b,.da mesma Lei.

8.2 14.1. com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridêdes ou
servidores públicos.

CTÁUSUtA NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serâo executadas em estrita observância ao plano de
trabalho êprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionâis, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
pãrceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguê|, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de servlços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9 3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, sâlvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parc€ria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive reÍerentes a pêgamentos ou a recolhimentos for
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recurso
financeiros
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cúUSULA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metãs e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINIsTRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municipal ne 11.806/2024, sem prejuízo da atuação dos ór8ãos de controle

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovaçâo da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o di5posto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pREsTAçÃo DE coNTAS pARclAt: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 71.806/2024, e

deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNICIPAL DE ASSISfÊNCIA SOCIAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso

aprovado;

10.2.2 PRESTAÇÃO DE CONTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2e do art.84,

do Decreto Municipal ns 7L.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISIÊNCIA

SOCIAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicjtada

prorrogação de prazo, por ate 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 7!.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARTA MUNtctPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do

término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 {quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia

da osc.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trintâ) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10,2.4 - PRESTAçÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECREÍARIA M U NICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SoCIAL no prazo de ate 30 ltrinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15

(quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de

contas de responsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o casol

10.3.1 - Relatório de visita técnica ,n /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumpÍimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

6
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7.2 a 7.2.4, destetet mo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especiar, aÍém das sançôes previstas neste termo.

106 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.r.63 de 1 de
feverejro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

cúusuLa oÉctma pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçóEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte dâ osc, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeitê às 5anções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11 2 - Este instrumento de paÍceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne t7.BO6/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula ob.igatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para ê
publicidade dessa intenção:

11.2.2,1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

77.2.2.2 - Uliltzação dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2.2 4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidãde ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificêção da ocorrência de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CúUsUtA DÉclMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕES socIAIs

12.1 - Todas as obri8ações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluÍda qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINTSTRAçÃO púBLtCA.

CúUSUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBTIcAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrãto no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA ate 20 (vinte) dias após a
assinatura.

CúUSULA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriun
do presente termo, sendo obriSatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participa
dê Procuradoria Geral do Município.
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As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o a5sinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 30 junho de 2026.

luliano los Gonçalves

Prefe lúunicipal

Juliano Ma

Secretário Municipal stência Social

Testemunhas:

1

NOME/CPF

NOME/CPF

Eliomar Neves de Almeida lúnior
lgreja Pentecostal Ministério Profético Curas e

Revelações

2

8

e,q--
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Eu, Ellomar Nêves de Armeida Júnior, portador do cpF ne xxx.876.xxx-42, residente na Rua
Ricardinho Francisco de Paula, ns 98, bairro Morada do sol, Mariana/M c, cEp 35422-343, na condição
dE PTESidENtE dA OSC IGREJA PENTECOSTAL MINISTERIO PROFETICO CURAS E REVEI-AçóES, CNPJ N9
47.52O.O23/OOO1.-90, DECLARO SOB AS pENAS DA LEt:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 1s.org/20L4 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne rr.806/2024, bem como informar a ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADr\4rNrsrRAÇÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho )

c) Estar cientê de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
etetrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto ejustificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Êliomar Nevês de Almêida Júnior
lgreja Pentecostal Ministério profético Curas e Revelações

Presidente da OSC

Mariana, 30 de junho de 2026


